
PARECER Nº 149, DE 2018

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 311, DE 2016
De autoria do Deputado André Soares, a proposição em epígrafe pretende permitir a instalação de tela mosquiteira nas janelas e sacadas dos condomínios edilícios, desde que respeitados os parâmetros estabelecidos em assembleia.
Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para avaliação de seus aspectos constitucional, legal e jurídico, a qual exarou parecer favorável à propositura.

Em seguida, para apreciação quanto ao mérito, o projeto seguiu para a Comissão de Saúde, a qual opinou por sua aprovação.

Em continuidade ao Processo Legislativo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para análise dos preceitos dispostos no §2º do artigo 31 do Regimento Interno.
Do exame do assunto, verificamos que esta propositura determina que instalação de tela mosquiteira nas janelas e sacadas dos condomínios não poderá ser objeto de proibição.

Ao apreciar a matéria, entendemos que essa medida apenas estabelece a permissão para que os moradores em condomínio instalem a referida tela mosquiteira nas janelas de sua unidade. Os proprietários dos imóveis integrantes do condomínio, reunidos em assembleia, que deverão deliberar internamente sobre os padrões a serem adotados no tocante à referida estrutura de proteção contra mosquitos.

Desse modo, visto que esta propositura somente institui a referida permissão, sem criar uma obrigação da qual decorra criação de despesas para os cofres públicos estaduais, atribuição de benefícios fiscais, ou impacto no orçamento do Estado, não vislumbramos óbices decorrentes de sua
aprovação. Ademais, pode-se prever o incremento das receitas do Estado pela aplicação de multas, em caso de descumprimento da norma.

Assim, na seara da Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 311, de 2016.

a) Enio Tatto – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 28/2/2018.

a) Roberto Engler – Presidente
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